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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001711-12.2013.815.0351
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Sapé
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
APELANTE: BV Financeira S/A
ADVOGADO: Luís Felipe Nunes Araújo (OAB/PB 16.678)
APELADA: Rosinete Luzia da Silva
ADVOGADO: Walmírio José de Sousa (OAB/PB 15.551)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  1) PACTA  SUNT
SERVANDA E ONEROSIDADE EXCESSIVA. INCIDÊNCIA DO CDC,
CUJAS NORMAS TÊM STATUS DE ORDEM PÚBLICA. VONTADE
DAS  PARTES  QUE  SE  SUBMETE  À  JUSTIÇA  DA  LEI.  2)
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PROVA  DO  ERRO.
PRESCINDIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 3) COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  COM
OUTROS  ENCARGOS  MORATÓRIOS.  4) JUROS
CAPITALIZADOS. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. FALTA DE
INTERESSE RECURSAL, UMA VEZ QUE OS PEDIDOS INICIAIS
FORAM  JULGADOS  IMPROCEDENTES  QUANTO  A  ESSES
CAPÍTULOS.  5) HONORÁRIOS  E  CUSTAS.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  APLICAÇÃO,  PELA  SENTENÇA,  DO  ART.  86  DO
NCPC  (CORRESPONDENTE  AO  ART.  21  DO  CPC/1973).
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  VÍCIO.  6)  RECURSO
DESPROVIDO.

1. O CDC, cujas normas têm status de ordem pública, substitui
a vontade das partes à justiça da lei, razão por que não há que
se  falar  em  violação  ao  princípio  do  pacta  sunt  servanda,
tampouco  em  necessidade  de  onerosidade  excessiva  para
declarar-se a abusividade de cláusulas contratuais.
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2.  A compensação de valores  e a repetição de indébito  são
cabíveis  sempre  que  verificado  o  pagamento  indevido,  em
repúdio  ao  enriquecimento  ilícito  de  quem  o  receber,
independentemente da comprovação do erro. Precedentes.

3. A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não
pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e
moratórios  previstos  no  contrato  -  exclui  a  exigibilidade  dos
juros  remuneratórios,  moratórios  e  da  multa  contratual.
(Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe
19/06/2012).

4. Não se conhece de capítulo recursal que hostiliza temática
da  sentença  em  que  o  recorrente  sagrou-se  vencedor,  por
absoluta falta de interesse recursal.

5. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas. Redação
do art. 86 do NCPC.

6. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível  do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, conhecer, em parte,
do  recurso  apelatório  e,  na  parte  conhecida,  negar-lhe
provimento.

BV FINANCEIRA recorreu de sentença (f. 91/93v) proferida pelo
Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Sapé/PB,  que  julgou
parcialmente procedente pleito  estampado em ação revisional  proposta
por  ROSINETE  LUZIA  DA  SILVA,  declarando  ilegal  a  cumulação  da
comissão de permanência com outros encargos moratórios. 

A decisão hostilizada contém a seguinte ementa:

AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO – PRÉVIO CONHECIMENTO
ACERCA  DO  NÚMERO  E  DO  VALOR  FIXO  DAS  PARCELAS,
TAXAS  DE  JUROS  E  DEMAIS  ENCARGOS  DO  PACTO  –
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  FATO  AFETO  A  TEORIA  DA
IMPREVISIBILIDADE  –  AUSÊNCIAS  DE  EXCESSIVA
ONEROSIDADE, DA PRÁTICA DE ANATOCISMO E DE ABUSO
DO PODER ECONÔMICO – CONTRATO QUE SE APRESENTA
DENTRO  DOS  PARÂMETROS  LEGAIS,  EXCETO  QUANTO  À
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS
PEDIDOS.
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- Admitir como regra, a revisão dos contratos simplesmente pelo fato
de acarretar onerosidade previsível para o devedor, uma vez que o
contrato pré estabelecia as regras a serem observadas por ambas as
partes, seria em verdade privar o contrato de sua finalidade precípua.
Há  de  prevalecer  o  princípio  pacta  sunt  servanda,  quanto  a  esta
peculiaridade, a qual  só deve ceder ante a existência de nulidade
absoluta ou de anulabilidade decorrente de vício de consentimento,
ou mesmo nos casos afetos à teoria da imprevisibilidade.

- Restando evidenciado que o contrato firmado entre as partes se
apresenta  dentro  dos  parâmetros  legais,  não  há  que  falar  em
excessiva onerosidade e da prática de usura, anatocismo, abuso do
poder  econômico,  “lesão  enorme”  e  nulidade  das  cláusulas
contratuais.

Teses recursais: a)  não abusividade das cláusulas contratuais;
b) incidência  do  princípio  do  pacta  sunt  servanda;  c) inexistência  de
onerosidade excessiva;  d) legalidade da capitalização de juros;  e) não
limitação da taxa de juros remuneratórios e moratórios;  f) legalidade da
cumulação da comissão de permanência com outros encargos moratórios;
g) a repetição de indébito pressupõe a prova do erro; h) a sentença deve
ser reformada quanto às custas e aos honorários, nos termos do art. 21
do CPC, para que a parte apelada arque integralmente com as verbas
sucumbenciais (f. 96/115).

Também irresignada, a autora, Rosinete Luzia da Silva, interpôs
apelação cível (f. 123/137). Mas esse recurso, no juízo de admissibilidade
(f. 139), foi considerado intempestivo pelo juiz de origem.

Em  contrarrazões  (f.  141/149),  a  demandante,  de  maneira
genérica, veiculou, basicamente, o que foi posto na exordial, afirmando a
ilegalidade de utilização da Tabela Price e abusividades na avença.

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação meritória
(f. 153).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                   Relator

1 – PACTA SUNT SERVANDA E ONEROSIDADE EXCESSIVA:

De início, registro que, segundo a Súmula 297/STJ, “o Código
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.”
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Firmado  esse  quadro  fático,  deve-se  ter  em  mente  que  as
normas  emanadas  da  Lei  8.078/90  (CDC),  consoante  deixa  claro  seu
artigo 1º, são de ordem pública e interesse social, inafastáveis, pois, pela
vontade das partes.

O  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  rompendo  com  ideais
advindos do liberalismo francês,  consubstanciou a porta de entrada de
valores  constitucionalmente  consagrados,  concretizando-os  em  nível
infraconstitucional.

No art. 4º, inciso III, do CDC, como decorrência do princípio da
isonomia  material,  a  que  faz  referência  a  Carta  da  República,  ficou
estabelecido, como objetivo da norma editada, o equilíbrio nas relações de
consumo.

Desse conceito decorre a ideia, unívoca e pacífica em âmbito
doutrinário e jurisprudencial,  de que o contrato não é mais  dotado de
intangibilidade absoluta, como previa o postulado do pacta sunt servanda.
Ao  contrário,  suas  cláusulas  hão  de  ser  cotejadas  com os  postulados
erigidos  em  normas  constitucionais  e  com  dispositivos  que  veiculam
normas de ordem pública.

A absoluta vontade das partes, antes prevalecente no direito,
foi derrogada pelo conceito de justiça, onde a liberdade contratual há de
ser exercida, encontrando como limite os valores da igualdade, equidade,
boa-fé, função social dos contratos, considerando-se nulas as disposições
violadoras desses preceitos.

É por isso mesmo que o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira,
quando no Superior Tribunal de Justiça, afirmou que “o caráter de norma
pública atribuído ao Código de Defesa do Consumidor derroga a liberdade
contratual para ajustá–la aos parâmetros da lei” (REsp 292.942/MG, Rel.
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em
03/04/2001, DJ 07/05/2001, p. 151).

Sob esse panorama, violando o contrato disposições insertas no
Código de Defesa do Consumidor, conforme será demonstrado adiante, o
caso é de patente nulidade, ex vi do disposto no art. 166, VII, do Código
Civil.

Como esclarece Nelson Nery Júnior:

Abandonou-se, no sistema do CDC, a dicotomia existente entre as
nulidades do  Direito  Civil  (nulidades absolutas  e  relativas),  pois  o
Código só reconhece as nulidades de pleno direito quando enumera
as cláusulas abusivas, porque ofendem a ordem pública de proteção
ao consumidor, base normativa de todo o Código, como se vê no art.
1.º do CDC: “O presente Código estabelece normas de proteção e
defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social...". (NERY
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JUNIOR, Nelson, et al. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor -
Comentado pelos Autores do Anteprojeto.  Rio  de Janeiro:  Forense
Universitária, 1999).

A jurisprudência já se pronunciou no sentido de que:

O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  sepultou  o  princípio  da
autonomia da vontade se houver no contrato qualquer cláusula lesiva
ao direito do consumidor.  A capacidade intelectiva da pessoa para
compreender  o  que  está  contratando  não  lhe  retira  o  direito  de
pleitear, em juízo, o reconhecimento de uma cláusula nula, qual seja
sem efeito. (TJMG -   Apelação Cível  2.0000.00.326270-8/000,
Relator:  Des.  Antônio  Carlos  Cruvinel,  julgamento  em
29/03/2001, publicação da súmula em 25/04/2001).

É indiscutível, pois, a viabilidade da declaração de nulidade de
cláusula  contratual,  à  luz  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  não
havendo que se falar no princípio do pacta sunt servanda, tampouco em
perquirição acerca da onerosidade excessiva.

Saliento  que,  embora  sob  a  denominação  de  “revisional”,  a
demanda  objetiva  declarar  a  nulidade  de  cláusulas  contratuais  em
dissonância com o arquétipo do CDC, utilizando-se do disposto no art. 51,
IV, do CDC c/c art. 166, VII, do Código Civil.

Não  se  trata,  pois,  de  ação  revisional  calcada  na  teoria  da
imprevisão,  referenciada  no  art.  317 do  Código  Civil,  ou  na  Teoria  da
Quebra da Base Objetiva do Negócio Jurídico, a que faz referência o art.
6º, inciso V, do CDC.

Rechaço,  pois,  os  itens  “b” e  “c”  dos tópicos  recursais,
elencados no relatório do presente voto.

2 – REPETIÇÃO DO INDÉBITO:

Havendo pagamento indevido, é cabível a repetição do indébito,
independentemente da prova do erro, como já decidiu o STJ. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ACERCA DA EXPRESSA PACTUAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO  POR  ESTA  CORTE  ESPECIAL.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. COMPENSAÇÃO DE VALORES E REPETIÇÃO DO
INDÉBITO. CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO
PAGAMENTO.  VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.  […]  2.  A
compensação  de  valores  e  a  repetição  de  indébito  são
cabíveis  sempre que verificado o  pagamento indevido,  em
repúdio  ao  enriquecimento  ilícito  de  quem  o  receber,
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independentemente da comprovação do erro. Precedentes. 3.
Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.1

Não acolho, dessa forma, o item “g” do recurso.

LEGALIDADE  DE  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  E  DA  NÃO
LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS:

Esses  tópicos  não  merecem  conhecimento,  uma  vez  que  a
sentença  julgou  improcedentes  os  pedidos  iniciais  quanto  a  esses
capítulos.

Assim, em razão da absoluta falta de interesse recursal,  não
conheço dos itens “d” e “e” do recurso.

3 – COMISSÃO DE PERMANÊNCIA:

É abusiva a cobrança de comissão de permanência com outros
encargos moratórios.

A matéria, inclusive, foi consolidada na Súmula 472/STJ, cuja
redação estabelece que “a cobrança de comissão de permanência - cujo
valor  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e
moratórios  previstos  no  contrato  -  exclui  a  exigibilidade  dos  juros
remuneratórios,  moratórios  e  da  multa  contratual.”  (Súmula  472,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012).

Está correta, portanto, a sentença.

Enfim, não prosperam os itens “a” e “f” do recurso.

HONORÁRIOS E CUSTAS:

A  sentença,  quanto  aos  ônus  sucumbenciais,  consignou  o
seguinte:

Considerando a sucumbência recíproca, condeno o banco promovido
na  proporção  de  20%  (vinte  por  cento)  e  a  parte  autora  no
percentual de 80% (oitenta por cento) do pagamento das custas e
dos honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.200,00 (um mil e
duzentos  reais),  com  juros  e  correção  monetária  a  partir  da
publicação  desta  sentença,  suspendendo  o  seu  pagamento  em
relação à parte promovente, pelo prazo prescricional de cinco anos, a

1 AgRg no REsp 1397143/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013,
DJe 28/10/2013. 
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contar da sentença final (art. 20, §4º, e art. 21 do CPC e art. 12 da
Lei 1.060/50). (f. 93v).

Estou persuadido de que a decisão observou fidedignamente o
art. 86 do NCPC (correspondente ao art. 21 do CPC/1973), cuja redação
estabelece que:

Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas.

Julgo, pois, improcedente o pleito estampado no item “h”
do recurso.

PARTE DISPOSITIVA:

Ante  o  exposto,  conheço  parcialmente  do  recurso  de
apelação e, na parte conhecida, nego-lhe provimento.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 27
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


